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TC- 852.130/1997-0
Natureza: Aposentadoria.
Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santos - TRE/ES.
Interessados: Áurea Santos Galdinho (CPF: 786.370.077-91),

Leda Sardinha Cordeiro (CPF: 451.220.327-34) e Maria Nanci Sancio
Rocha Rodrigues (CPF: 173.996.887-53).

Advogado constituído nos autos: não há

- Relator, Auditor Augusto Sherman Cavalcanti

TC- 017.523/2003-2
Natureza: Aposentadoria
Unidade: Delegacia Regional do Trabalho em Santa Catarina
Interessada: Maria Salete Meyer, CPF 586.126.889-49
Advogado constituído nos autos: não há

Classe VI - REPRESENTAÇÃO

Relator, Ministro Aroldo Cedraz

TC- 008.520/2006-6
Natureza Aposentadoria
Órgão: Gerência Executiva do INSS em Curitiba/PR.
Interessados Albani Magali Stubert (CPF 147.756.629-53),

Antonia Lang (CPF 183.576.799-00), Idevarte de Almeida (CPF
175.448.669-04), Marilena Teixeira Branco Perini (CPF 005.236.589-
15), Regia Cantieri (CPF 204.074089-91), Salomão Iankilevich (CPF
000.434.279-87), Shinitiro Kajiwara (CPF 126.383.079-04) e Zenah
Tchaika (CPF 080.195.689-72).

Advogado constituído nos autos: não há

- Relator, Auditor Augusto Sherman Cavalcanti

TC- 005.345/2007-9
Natureza: Representação
Unidade: 5º Batalhão de Suprimento - 5º B SUP
Interessada: Distribuidora Kardu de Alimentos Ltda.
Advogado constituído nos autos: não há

Secretaria-Geral das Sessões, 4 de junho de 2007
ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS

Subsecretária da Segunda Câmara
<!ID334262-0>

RETIFICAÇÃO

Na Ata nº 17/2007 - 2ª Câmara, publica-se esta parte, por ter
sido omitida no D.O.U. de 31/05/2007, Seção 1, p. 96, 3ª coluna, logo
após PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET:

CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
"Senhores Ministros,
Senhora Representante do Ministério Público,
Nos termos do inciso II do artigo 33 do Regimento Interno,

convoco Sessão Extraordinária da Segunda Câmara a ser realizada no
próximo dia 5 de junho de 2007, terça-feira, às 15:00 horas."

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS UNIFORMES
(LEI Nº 11.416/2006, ART. 26)

ANEXO I
REGULAMENTO DO INGRESSO E DO ENQUADRAMENTO

Art. 1º O enquadramento dos servidores efetivos do Poder
Judiciário da União de que trata a Lei nº 11.416, de 15 de dezembro
de 2006, observará os critérios e procedimentos estabelecidos neste
ato, com efeitos a partir de 1º de junho de 2006.

Art. 2º As atribuições dos cargos e respectivas especialidades
serão descritas em regulamento de cada órgão, observado o seguin-
te:

I - Cargo de Analista Judiciário/Área Judiciária: atividades
de nível superior, de natureza técnica, realizadas privativamente por
bacharéis em Direito, relacionadas ao processamento de feitos; apoio
a julgamentos; análise e pesquisa de legislação, de doutrina e de
jurisprudência nos vários ramos do Direito; estudo e pesquisa do
sistema judiciário brasileiro; execução de mandados; organização e
funcionamento dos ofícios judiciais; bem como a elaboração de lau-
dos, de atos, de pareceres e de informações jurídicas;

II - Cargo de Analista Judiciário/Área Administrativa: ati-
vidades de nível superior, de natureza técnica, relacionadas à gestão
estratégica; de pessoas; de processos; de recursos materiais e pa-
trimoniais; orçamentários e financeiros; licitações e contratos; con-
trole interno e auditoria; segurança de dignitários e de pessoas, de
bens materiais e patrimoniais, da informação e funções relacionadas a
transporte; bem como a elaboração de laudos, de pareceres e de
informações;

III - Cargo de Analista Judiciário/Área Apoio Especializado:
atividades de nível superior com formação ou habilitação específica,
de natureza técnica, relacionadas à gestão da informação; tecnologia
da informação; comunicação; saúde; engenharia; arquitetura; apanha-
mento taquigráfico, bem como aquelas vinculadas a especialidades
inerentes a cada órgão e as que venham a surgir no interesse do
serviço;

IV - Cargo de Técnico Judiciário/Área Administrativa: ati-
vidades de nível intermediário, relacionadas à execução de tarefas de
apoio à atividade judiciária; de suporte técnico e administrativo às
unidades organizacionais; transporte; segurança de dignitários e de
pessoas, de bens materiais e patrimoniais e da informação;

V - Cargo de Técnico Judiciário/Área Apoio Especializado:
atividades de nível intermediário com formação ou habilitação es-
pecífica, relacionadas à execução de tarefas de suporte técnico e
administrativo às unidades organizacionais, bem como aquelas vin-
culadas a especialidades inerentes a cada órgão e as que venham a
surgir no interesse do serviço;

VI - Cargo de Auxiliar Judiciário/Área Administrativa: ati-
vidades relacionadas à execução de tarefas básicas de apoio ope-
racional às unidades organizacionais.

Art. 3º Fica mantido o enquadramento dos servidores rea-
lizado pelos Órgãos do Poder Judiciário da União por força da Lei nº
9.421, de 24 de dezembro de 1996, salvo:

I - os de Técnico Judiciário e os de Auxiliar Judiciário
enquadrados na área de atividade serviços gerais, que deverão ser
reenquadrados na área de atividade administrativa, sem prejuízo da
especialidade;

II - os de Técnico Judiciário, enquadrados na área judiciária
que deverão ser reenquadrados na área administrativa;

III - os de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário, área
serviços gerais, oriundos das antigas categorias funcionais de Inspetor
de Segurança Judiciária e Agente de Segurança Judiciária, respec-
tivamente, que deverão ser enquadrados na área administrativa, na
especialidade Segurança ou na especialidade Transporte;

IV - os de Técnico Judiciário, área serviços gerais, oriundos
da antiga categoria funcional de Vigilante deverão ser enquadrados na
área administrativa, na especialidade Segurança;

V - os de Auxiliar Judiciário e de Técnico Judiciário, área
serviços gerais, sem especialidade, deverão ser enquadrados na área
administrativa, especialidade apoio de serviços diversos.

§ 1º Caberá à Administração de cada órgão do Poder Ju-
diciário da União, mediante opção do servidor, no prazo a ser fixado
em regulamento próprio, reenquadrar na especialidade Segurança os
cargos referidos nos incisos III e IV deste artigo, que a partir da
vigência da Lei nº 9.421/96 foram enquadrados na especialidade
Transporte, observado o concurso público de ingresso.

§ 2º É vedado o reenquadramento na especialidade Segu-
rança a servidores que ingressaram na especialidade Transporte ou
similar, mediante concurso público realizado para essa especialidade
após a edição da Lei nº 9.421/96.

Art. 4º Os órgãos do Poder Judiciário da União procederão,
em até 90 dias após a publicação deste ato, ao reenquadramento de
que tratam os incisos I, II, III, IV e V do art. 3º e seu § 1º deste
ato.

Art. 5º O enquadramento não determina por si só a lotação
do servidor, o qual, a qualquer tempo, a critério da Administração,
poderá prestar serviços em outra unidade, desde que para exercer
atribuições compatíveis com as do seu cargo efetivo.

Art. 6º Poderão ocorrer alterações de área de atividade e/ou
de especialidade dos cargos vagos, observado o seguinte:

I - caso inexista concurso público em andamento, assim
considerado aquele cujo edital de abertura tenha sido publicado e o de
homologação do resultado ainda não tenha sido publicado na im-
prensa Oficial da União; ou

II - existindo concurso público com prazo de validade em
vigor, tenham sido totalmente preenchidas as vagas previstas no edi-
tal.

Parágrafo único. A Administração poderá criar novas es-
pecialidades para atender às necessidades do serviço.

ANEXO II
REGULAMENTO DA OCUPAÇÃO DE FUNÇÃO

COMISSIONADA E CARGO EM COMISSÃO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 1º Este ato disciplina os critérios e os requisitos para
ocupação de funções comissionadas e cargos em comissão a que
alude o art. 5º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006.

Art. 2º Os Quadros de Pessoal dos órgãos do Poder Ju-
diciário da União são integrados pelas Funções Comissionadas, es-
calonadas de FC-1 a FC-6, e pelos Cargos em Comissão, escalonados
de CJ-1 a CJ-4, para o exercício de atribuições de direção, chefia e
assessoramento.

Seção II
Das Funções Comissionadas

Art. 3º Cada órgão destinará, no mínimo, oitenta por cento
do total das funções comissionadas para serem exercidas por ser-
vidores integrantes das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder
Judiciário da União, podendo designar-se, para as demais, servidores
ocupantes de cargos de provimento efetivo que não integrem essas
carreiras ou que sejam titulares de empregos públicos.

Parágrafo Único. É facultado aos órgãos do Poder Judiciário
da União estabelecer percentuais mínimos de funções comissionadas
reservados aos servidores de seu Quadro de Pessoal.

Art. 4º As funções comissionadas de natureza gerencial serão
exercidas, preferencialmente, por servidores com formação superior e
experiência compatível com a área de atuação, na forma a ser es-
tabelecida em cada órgão.

§ 1º Consideram-se funções comissionadas de natureza ge-
rencial aquelas em que haja vínculo de subordinação e poder de
decisão, especificados em regulamento de cada órgão, exigindo-se do
titular participação em curso de desenvolvimento gerencial oferecido
pela administração.

§ 2º Poderá ser excepcionado, para efeito de substituição, o
critério de escolaridade, na hipótese de inexistir, na unidade, servidor
que preencha tal requisito.

Art. 5º É obrigatória a participação dos titulares de funções
comissionadas de natureza gerencial em cursos de desenvolvimento
gerencial, a cada dois anos, sob a responsabilidade dos respectivos
órgãos do Poder Judiciário da União.

§ 1º Os servidores designados para o exercício de função
comissionada de natureza gerencial, que não tiverem participado de
curso de desenvolvimento gerencial oferecido pelo órgão, deverão
fazê-lo no prazo de até um ano da publicação do ato de designação,
a fim de obterem a certificação.

§ 2º A certificação em curso de desenvolvimento gerencial
poderá ser considerada como experiência a que alude o art. 4º deste
ato.

§ 3º Serão considerados, para os efeitos do caput deste ar-
tigo, os cursos de desenvolvimento gerencial realizados nos últimos
dois anos, contados da publicação da Lei nº 11.416, de 15 de de-
zembro de 2006, vigendo pelo prazo de dois anos a partir dessa
data.

§ 4º A recusa injustificada do servidor na participação em
curso de desenvolvimento gerencial inviabilizará a continuidade de
sua investidura.

Art. 6º As Funções Comissionadas de natureza não gerencial
serão ocupadas pelos servidores que atenderem aos requisitos es-
tabelecidos em cada órgão ou em regulamentação do Superior Tri-
bunal Militar, do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal.

Seção III
Dos Cargos em Comissão

Art. 7º Pelo menos cinqüenta por cento dos cargos em co-
missão, no âmbito de cada órgão do Poder Judiciário, serão ocupados
por servidores efetivos integrantes do respectivo Quadro de Pessoal.

§ 1º Para a investidura em cargos em comissão, ressalvadas
as situações constituídas, será exigida formação superior compatível,
e, preferencialmente, experiência na área, aplicando-se o disposto no
§ 1º do art. 4º, no art. 5º e seus parágrafos quanto aos titulares de
cargos em comissão de natureza gerencial e o disposto no art. 6º em
relação aos titulares de cargos em comissão de natureza não ge-
rencial.

§ 2º Os órgãos que em 15 de dezembro de 2006 não estavam
enquadrados nos limites previstos no § 7º do art. 5º da Lei nº 11.416,
de 2006, deverão fazê-lo até o final do exercício de 2007.

§ 3º Não se aplica a regra do caput deste artigo aos órgãos
do Poder Judiciário da União que ainda não possuam quadro de
pessoal, que deverão fazê-lo no prazo de até 180 dias, contados do
provimento dos seus cargos efetivos, quando criados.

Art. 8º Os cargos em comissão compreendem atividades de
assessoramento técnico superior, de direção ou de chefia, conforme a
estrutura do quadro de pessoal dos órgãos.

§ 1º Compete aos titulares dos cargos de direção e chefia
planejar, estabelecer diretrizes, dirigir, acompanhar, orientar, avaliar
estratégias e ações, e executar as políticas traçadas pelo órgão, de
acordo com cada regulamento.

§ 2º Compete aos titulares dos cargos de assessoramento
realizar pesquisas e estudos técnicos, bem como elaborar pareceres,
relatórios e documentos que subsidiem as decisões, o planejamento e
a formulação de estratégias.

§ 3º Os cargos em comissão de Assessor de Gabinete de
Ministro, de Desembargador ou de Juiz, são privativos de bacharéis
em Direito e compreendem atividades de assessoramento à autoridade
no desempenho de suas funções.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
<!ID332502-0>

PORTARIA CONJUNTA Nº 3, DE 31 DE MAIO DE 2007

A PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E OS PRESIDENTES DO SU-
PERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO CONSELHO DA JUSTIÇA FE-
DERAL, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSE-
LHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, DO SUPERIOR TRI-
BUNAL MILITAR E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FE-
DERAL E TERRITÓRIOS, com fundamento no art. 26 da Lei nº 11.416, de
15.12.2006, publicada no Diário Oficial da União, de 19.12.2006, resolvem:

Art. 1º Regulamentar os seguintes dispositivos da Lei nº
11.416, de 15 de dezembro de 2006, na forma dos anexos adiante
especificados:

I - Ingresso e do Enquadramento - Anexo I;
II - Ocupação de Função Comissionada e Cargo em Co-

missão - Anexo II;
III - Programa Permanente de Capacitação - Anexo III;
IV - Remoção - Anexo IV.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. ELLEN GRACIE
Presidente do Supremo Tribunal Federal e

do Conselho Nacional de Justiça

Min. RAPHAEL DE BARROS MONTEIRO FILHO
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e

do Conselho da Justiça Federal

Min. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Min. Ten.-Brig.-do-Ar HENRIQUE MARINI E SOUZA
Presidente do Superior Tribunal Militar

Des. LÉCIO RESENDE DA SILVA
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios

Poder Judiciário
.



Nº 107, terça-feira, 5 de junho de 200794 1ISSN 1677-7042

ANEXO III
REGULAMENTO DO PROGRAMA PERMANENTE

DE CAPACITAÇÃO

Art. 1º Caberá a cada órgão do Poder Judiciário da União
instituir, no âmbito de suas competências, Programa Permanente de
Capacitação com a finalidade de:

I - nortear o desenvolvimento e a manutenção das com-
petências necessárias à atuação profissional dos servidores, alinhadas
com o planejamento estratégico dos órgãos;

II - contribuir para a efetividade e qualidade nos serviços
prestados ao cidadão;

III - preparar os servidores para as mudanças de cenários
internos e externos, presentes e futuros da organização;

IV - desenvolver uma cultura na qual a responsabilidade pela
capacitação seja compartilhada por todas as áreas da organização e
pelo próprio servidor;

V - valorizar os servidores por meio de uma educação con-
tinuada;

VI - direcionar o investimento em capacitação para o alcance
das metas e das estratégias da organização.

Art. 2º As premissas que orientarão a implantação do Pro-
grama de Permanente de Capacitação são:

I - a elaboração, por parte de cada órgão, do Planejamento
Estratégico, bem como a disseminação entre os servidores da missão,
dos valores, dos objetivos e das metas organizacionais;

II - o incentivo aos servidores para o seu autodesenvol-
vimento, no sentido de melhorar o gerenciamento da sua carreira e de
criar condições concretas também para o desenvolvimento organi-
zacional;

III - a identificação e o desenvolvimento das competências
necessárias para garantir a efetividade organizacional.

Art. 3º O Programa Permanente de Capacitação será regido
pelos seguintes princípios:

I - Responsabilidade Compartilhada - educação como res-
ponsabilidade de todos, tendo a área de Gestão de Pessoas como
consultora, oferecendo suporte técnico e orientação às iniciativas de
capacitação das demais unidades;

II - Oportunidade de Crescimento Igualitária - ações edu-
cativas estendidas a todos os servidores com pelo menos uma opor-
tunidade de capacitação por ano, direcionada às necessidades evi-
denciadas;

III - Busca de Qualidade e Produtividade - treinamento vol-
tado para a melhoria contínua da qualidade e para o aumento da
produtividade, com vistas à maior eficiência dos serviços prestados;

IV - Valorização do Servidor - reconhecimento das com-
petências adquiridas pelo servidor para o exercício de atividades de
maior responsabilidade e complexidade, bem como estímulo para que
ele atue como instrutor interno ou tutor nos cursos promovidos pelos
ó rg ã o s ;

V - Gestão do Conhecimento - formação de capital inte-
lectual pela geração, armazenamento e compartilhamento de conhe-
cimentos e experiências entre servidores;

VI - Alinhamento Estratégico - ações de desenvolvimento de
pessoas consonantes com a estratégia de cada órgão, propiciando ao
servidor a compreensão do seu papel no alcance de resultados.

Art. 4º Deverá constar do Programa Permanente de Capa-
citação ações voltadas para:

I - Ambientação - destinada a servidores recém-ingressos,
para proporcionar a formação da cidadania corporativa, pelo com-
partilhamento e sensibilização para o cumprimento da missão, da
visão de futuro, da prática dos valores e o fortalecimento da cultura,
bem como das informações acerca das políticas e das normas do
órgão, alinhando as expectativas do servidor com os valores orga-
nizacionais;

II - Formação da Cidadania Corporativa - volta-se à sen-
sibilização permanente das pessoas que atuam na organização, vi-
sando a compreensão e o comprometimento para o cumprimento da
missão, da visão e a prática de valores institucionais;

III - Capacitação Continuada - eventos de curta duração e de
caráter contínuo desenvolvidos para fortalecer ou instalar compe-
tências necessárias para o melhor desempenho dos cargos ou das
funções;

IV - Aperfeiçoamento e Especialização - cursos de pós-
graduação nos níveis de especialização, de mestrado e de doutorado,
visando à ampliação e o aprofundamento de competências em áreas
de interesse do órgão;

V - Desenvolvimento Gerencial - destinado a elevar o grau
das competências gerenciais associadas à gestão pública contempo-
rânea, na consecução das metas institucionais; deverá contemplar no
mínimo ações de capacitação em liderança, negociação, comunicação,
relacionamento interpessoal, gestão de equipes ou correlatos, obe-
decido o mínimo de 30 horas de aula a cada dois anos;

VI - Reciclagem Anual para Atividade de Segurança - des-
tinada aos servidores ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e
Técnico Judiciário - Área Administrativa cujas atribuições estejam
relacionadas às funções de segurança; deverá contemplar ações de
capacitação em serviços de inteligência, segurança de dignitários,
patrimonial, da informação, de pessoas ou correlatos, direção de-
fensiva, obedecido o mínimo de 30 horas de aula anuais, além de
teste de condicionamento físico, facultado a cada órgão, para fins de
execução, firmar convênio ou contrato com academias de formação,
escolas e centros de treinamento, públicos ou privados.

Parágrafo único. O Programa Permanente de Capacitação
poderá contemplar curso de formação, como etapa de concurso pú-
blico, além de outros temas que venham a desenvolver os servidores
dentro da organização.

Art. 5º As ações de capacitação constantes do art. 4º deverão
obedecer às áreas de interesse do Poder Judiciário da União e poderão
ser ministradas por metodologia presencial ou a distância e, sempre
que possível, por meio de instrutores ou tutores internos, observada a
legislação específica em vigor e as especificidades de cada órgão.

Parágrafo único. As áreas de interesse do Poder Judiciário da
União são as necessárias ao cumprimento de sua missão institucional,
relacionadas aos serviços de processamento de feitos; execução de
mandados; análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência
nos vários ramos do Direito; elaboração de pareceres jurídicos; re-
dação; gestão estratégica, de pessoas, de processos e da informação;
material e patrimônio; licitações e contratos; orçamento e finanças;
controle interno; segurança e transporte; tecnologia da informação;
comunicação; saúde; engenharia e arquitetura, além dos vinculados a
especialidades peculiares a cada órgão do Poder Judiciário da União,
bem como aquelas que venham a surgir no interesse do serviço.

Artigo 6º Não será computada como horas trabalhadas a
freqüência em eventos de capacitação oferecidos pelo órgão fora do
horário do expediente.

Art. 7º Cada órgão regulamentará as suas ações de capa-
citação, com base nos critérios estabelecidos neste ato, contemplando
as suas especificidades.

ANEXO IV
REGULAMENTO DA REMOÇÃO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 1º Este ato disciplina a aplicação do instituto da re-
moção, previsto no art. 20 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de
2006, no âmbito do Poder Judiciário da União.

Art. 2º Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de
sede.

§ 1º Para os fins do caput deste artigo entende-se como
mesmo quadro as estruturas dos órgãos integrantes de cada ramo do
Poder Judiciário da União, a saber:

I - Conselho da Justiça Federal, Tribunais Regionais Federais
e Seções Judiciárias, em relação à Justiça Federal;

II - Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do
Trabalho, em relação à Justiça do Trabalho;

III - Superior Tribunal Militar e Auditorias da Justiça Militar,
em relação à Justiça Militar.

§ 2º Não se aplica o instituto da remoção de que trata este
ato ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça,
ao Superior Tribunal de Justiça e ao Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios.

Art. 3º A remoção não constitui, em nenhuma hipótese, for-
ma de provimento ou de vacância de cargo efetivo.

Art. 4º A lotação do servidor removido deverá ser com-
patível com as atribuições do seu cargo efetivo.

Art. 5º O servidor removido para qualquer órgão dentro da
Justiça Federal ou de cada Justiça Especializada não perderá, para
todos os efeitos, o vínculo com o órgão de origem.

Art. 6º Ressalvados os casos previstos nas alíneas do inciso
III do parágrafo único do art. 36 da Lei nº 8.112, de 1990, a remoção
dar-se-á:

I - de ofício, no interesse da Administração;
II - a pedido do servidor, a critério da Administração.
Art. 7º A remoção não suspende o interstício do servidor

para fins de promoção ou de progressão funcional, sendo de res-
ponsabilidade do órgão, no qual esteja em efetivo exercício, a ava-
liação de seu desempenho, conforme regulamento do órgão de ori-
gem, e a promoção de ações para a sua capacitação.

Art. 8º O servidor em estágio probatório poderá requerer
remoção e participar de concurso de remoção.

Art. 9º O servidor removido poderá requerer remoção e par-
ticipar de concurso de remoção, independentemente do período trans-
corrido desde a última remoção e do tempo que tenha permanecido
no órgão para o qual foi removido, nos termos da regulamentação do
Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior do Trabalho, do Con-
selho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça
Federal, observado o disposto no § 1º do art. 2º deste ato.

Art. 10. Ressalvadas as hipóteses previstas nas alíneas "a" e
"b" do inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei nº 8.112, de
1990, é vedada a realização de qualquer modalidade de remoção que
resulte em déficit de lotação superior a 10% (dez por cento) do
quadro de pessoal no órgão de origem.

Seção II
Da Remoção de Ofício

Art. 11. A remoção de ofício é o deslocamento de servidor
no âmbito da Justiça Federal e de cada Justiça Especializada cons-
tantes do § 1º do art. 2º deste ato em virtude de interesse da Ad-
ministração.

Parágrafo único. A remoção de ofício ocorrerá:
I - no âmbito de cada órgão;
II - entre órgãos distintos, condicionada à anuência recíproca

e observadas as normas do Superior Tribunal Militar, do Tribunal
Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e
do Conselho da Justiça Federal.

Seção III
Da Remoção a Pedido

Art. 12. A remoção a pedido dar-se-á a critério da Ad-
ministração, nos termos da regulamentação do Superior Tribunal Mi-
litar, do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal, observado o
disposto no § 1º do art. 2º deste ato.

Seção IV
Das Disposições Finais

Art. 13. Os servidores que em 15 de dezembro de 2006
encontravam-se cedidos no âmbito de cada Justiça Federal e de cada
Justiça Especializada, salvo opção expressa em contrário, e no in-
teresse das Administrações envolvidas, são considerados removidos
para os órgãos em que estejam prestando serviço, observado o limite
de 10% do quadro de pessoal no órgão de origem.

Art. 14. As despesas decorrentes da mudança para a nova
sede, em virtude da remoção prevista no inciso II do art. 6º correrão
a expensas do servidor.
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO Nº 1.781, DE 26 DE MAIO DE 2007

Altera o Capítulo 5.2 da Consolidação da
Regulamentação Profissional do Economis-
ta (publicado anteriormente pela Resolução
1786/06, de 28 de julho de 2006, páginas
110 a 112).

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das
atribuições legais e regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de
13 de agosto de 1951 e Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de
1952, Lei 6.021, de 03 de janeiro de 1974, Lei 6.537, de 19 de junho
de 1978 e tendo em vista o que foi apreciado e deliberado na sua 596ª
Sessão Plenária, de 25 e 26 de maio de 2007, resolve:

Art. 1º - Alterar o Capítulo 5.2 da Consolidação da Re-
gulamentação Profissional do Economista, na forma do Anexo único
desta Resolução.

Art. 2º - A presente Deliberação entra em vigor nesta data.
(Anexos disponíveis em www.cofecon.org.br)

SYNÉSIO BATISTA DA COSTA
Presidente do Conselho

ANEXO

PRINCÍPIOS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA
1 - Os Conselhos Federal e Regionais de Economia obe-

decerão, em sua administração interna, os princípios constitucionais
da Administração Pública elencados no art. 37 ´caput´ da Cons-
tituição Federal e, ainda, aos seguintes princípios gerais:

1.1 - Os conselhos de fiscalização profissional não estão
subordinados às limitações contidas na Lei Complementar 101/2000,
em especial as relativas aos limites de gastos com pessoal, incluindo
terceirizações, visto que tais entidades não participam do Orçamento
Geral da União e não gerem receitas e despesas de que resultem
impactos nos resultados de gestão fiscal a que alude o referido di-
ploma legal (Acórdão TCU 341/2004, Ata no- 10/2004 - Plenário, item
9.2.1).

1.2 - Os conselhos de fiscalização profissional, apesar de não
estarem sujeitos às limitações de despesa impostas pela Lei Com-
plementar 101/2000, devem observar as normas gerais e princípios
que norteiam a gestão pública responsável, com destaque para a ação
planejada e transparente, que possam prevenir riscos e corrigir des-
vios capazes de afetar o equilíbrio de suas contas (art. 1º, § 1º) -
(Acórdão TCU 341/2004, Ata no- 10/2004 - Plenário, item 9.2.2).

1.2.1 - No cumprimento desse princípio de equilíbrio, caberá
aos Conselhos, em qualquer circunstância:

I - ajustar a realização da despesa dentro do estrito limite da
arrecadação proporcionada por suas receitas, de forma a evitar dé-
ficits nas suas demonstrações contábeis, conforme determina a alínea
b do art. 48 e art. 59 da Lei no- 4.320, de 1964; (TCU - Processo TC
017.380/2001-1; Relação 021/2003 TCU - Gabinete do Ministro
Adylson Motta, Ata 010/2003 - 2ª Câmara).

II - observar, com rigor, o princípio orçamentário do equi-
líbrio, evitando a realização de despesas em montante superior ao
volume de suas receitas; (Acórdão TCU 567/2003 - Ata 12/2003 -
Segunda Câmara).

GESTÃO DE PESSOAL
2 - Os quadros de empregados dos Conselhos Federal e

Regional de Economia serão organizados em Planos de Carreira ou de
Cargos e Salários, baixados por Resoluções dos respectivos Plenários,
neles observados sempre os seguintes critérios:

2.1 - Os empregados são sempre contratados pelo regime da
Consolidação das Leis do Trabalho; (nunca tendo sido regidos pela
Lei 8.112/90, sendo-lhes, portanto, incabível a transposição do regime
celetista para o estatutário, conforme o art. 243 do referido diploma
legal) - (Acórdão TCU 341/2004, Ata no- 10/2004 - Plenário, item
9.2.3).

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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